PARECER Nº 1255, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE AS EMENDAS Nº 3 E Nº 4 APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 320, DE 2012 

Retorna a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Projeto de lei nº 320, de 2012, encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 53/2012, do Senhor Governador, que altera a Lei nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, com o objetivo de instituir o Fundo Estadual do Idoso, tendo em vista a apresentação de emendas nos termos do que dispõe o artigo 175, inciso II, da XIV Consolidação do Regimento Interno.  



Durante a primeira fase de sua tramitação, a proposta original teve parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e contrário às emendas nº 1 e nº 2, apresentadas durante o período regimental de pauta. 

DAS EMENDAS

 

A Emenda nº 3, de iniciativa do nobre Deputado Campos Machado e outros, pretende adoção de medidas para inclusão no conteúdo programático extracurricular das escolas da rede pública de aspectos relativos aos cuidados com idosos, estabelecendo quais os tópicos que deverão ser abordados.

Esta Casa já aprovou outras proposituras que pretendiam a inclusão de disciplinas ou medidas de inclusão de conteúdo programático nas escolas da rede pública estadual, aos quais foi aposto veto total sob a seguinte justificativa, com a qual concordamos:

“A LDBE (Lei Federal 9394/96) estabelece as competências e obrigações dos sistemas federal, estadual e municipal de ensino. Em seu art. 17 determina que compreendem o sistema estadual de ensino as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público Estadual, as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público Municipal, as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos de educação do Estado. São estes os entes, portanto, que integram o sistema estadual de ensino a quem está reservada a liberdade de organização educacional (art. 8º, § 2º). O art. 26 da mesma lei, por seu turno, determina ser do sistema de ensino a atribuição da complementação curricular, de acordo com as características regionais.

De acordo com o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDBE, constata-se que a inclusão no currículo de atividade extracurricular configura encargo próprio do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição específica desses estabelecimentos, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.”

Em decorrência de tais vetos encontram-se na Ordem do Dia deste Poder Legislativo matérias a serem deliberadas pelo Plenário e, entre os projetos de lei nesta situação, destacamos:

- PL 218/04 – Dep. Gilson de Souza - Inclui no currículo escolar a matéria “Meio Ambiente e Ecologia”.

- PL 017/04 – Dep. Maria Lucia Amary - Institui o projeto Deus na Escola, na rede pública estadual de ensino fundamental.

- PL 374/04 – Dep. Alex Manente - Obriga a inclusão da disciplina de Introdução ao Estudo do Direito no currículo escolar da escola pública estadual.

A Emenda nº 4, apresentada pelo número regimental de deputados, atende aos reclamos de entidades dedicadas ao setor, e tem por objetivo atribuir ao Conselho Estadual do Idoso a gestão e fixação de critérios de utilização dos recursos oriundos do Fundo que ora se estabelece, com o apoio da Secretaria de Desenvolvimento Social.

A matéria é de natureza legislativa, e inexistem quaisquer óbices à sua aprovação.


Pelas razões aqui expendidas, somos pela rejeição da emenda nº 3 e pela aprovação da Emenda nº 4, apresentadas ao Projeto de Lei 320, de 2012.

a)  Samuel Moreira - Relator Especial

